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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 120, DE 5 DE MAIO DE 2022 

Acrescenta §§ 7°, 8°, 9°, 1 O e 11 ao art. 198 da 
Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade 
financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), na política remuneratória e na valorização 
dos profissionais que exercem atividades de agente 
comunitário de saúde e de agente de combate às 
endemias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1 ° O art. 198 da Constituição Federal passa a vigorar acrescido dos seguintes§§ 7°, 8°, 9°, 1 O e 11: 

"Art. 198 . 

§.1.'.'. O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias fica sob responsabilidade da União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, auxílios, 
gratificações e indenizações, a fim de valorizar o trabalho desses profissionais. 

§ 8° Os recursos destinados ao pagamento do vencimento dos agentes comunitários 
de saúde e dos agentes de combate às endemias serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva. 

§ 9° O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias não será inferior a 2 (dois) salários mínimos, repassados pela União aos 
Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. 

§ 10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de combate às endemias 
terão também, em razão dos riscos inerentes às funções desempenhadas, aposentadoria 
especial e, somado aos seus vencimentos, adicional de insalubridade. 

§ 11. Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra vantagem 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal." (NR) 

Art. 2° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, em 5 de maio de 2022 

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal 

Deputado ARTHUR LIRA Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente Presidente 

Deputado MARCELO RAMOS Senador VENEZIANO VITAL DO RÊGO 
1 º Vice-Presidente 1 ° Vice-Presidente 

Deputado ANDRÉ DE PAULA Senador ROMÁRIO 
2° Vice-Presidente 2° Vice-Presidente 
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Deputado LUCIANO BIVAR Senador IRAJA 
1 ° Secretário 1 ° Secretário 

Deputada MARILIA ARRAES Senador ELMANO FÊRRER 
2ª Secretária 2° Secretário 

Deputada ROSE MODESTO Senador ROGÉRIO CARVALHO 
3ª Secretária 3° Secretário 

Deputada ROSANGELA GOMES Senador WEVERTON 
4ª Secretária 4° Secretário 

Este texto não substitui o publicado no DOU 6.5.2022 

* 
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Ministério da Saúde 

GABINETE DO MINISTRO 
PORTARIA GM/MS Nt L971, DE 30 DE JUNHO DE 2022 

Estabelece o vencimento dos agentes de combate às 
endemlas, repassados pela União aos Municípios, aos 
Estados e ao Distrito Federal, conforme a Emenda 
Constitucional ne 120, de OS de maio de 2022. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I e li do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e considerando a Emenda 
Constitucional n• 120, de 5 de maio de 2022, que acrescenta §§ 7•, 8•, 9•, 10 e 11 ao art. 
198 da Constituição Federal, para dispor sobre a responsabilidade financeira da União, 
corresponsável pelo Sistema Único de Saúde (SUS}, na polftica remuneratória e na 
valorização dos profissionais que exercem atividades de agente comunrtário de saúde e de 
agente de combate às endemlas, resolve: 

Art. 1e - Fica estabelecido que o vencimento dos agentes de combate às 
endemlas, passa a ser de R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), 
equivalente à 2 (dois) salários mínimos, utilizando-se o Indicador dado por meio da Lei nR 
14.358, de 1e de junho de 2022, que dispõe sobre o valor do salário-mlnlmo a vigorar a 
partir de 1• de janeiro de 2022. 

§ llt O valor do vencimento estabelecido no caput terá vigência a partir da data 
estabelecida pela Emenda Constitucional ne 120, de 05 de maio de 2022, cujo recurso será 
repassado pela União aos Municípios, aos Estados e ao Distrito Federal. 

§ 21t O valor será repassado na forma da Assistência Financeira Complementar 
da União aos Agentes de Combate às Endemlas (ACE) e Incentivo Financeiro para 
fortalecimento de politicas afetas à atuação dos ACE (IF), proporcional ao número de ACE 
cadastrados pelos gestores dos Estados, Distrito Federal e Municípios no Sistema de 
cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) que cumprirem os requisitos 
previstos na Lei, até o quantitativo máximo definido no parâmetro. 

Art. 2e Fica definido que os recursos orçamentários de que trata esta Portaria, 
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional 
Programática 10.305.5023.20AL, Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios para a Vigilância em Saúde - Plano Orçamentário 0001. 

Art. 31t Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir do mês de maio de 2022. 

PORTARIA GM/MS N• 2.109, DE 30 DE JUNHO DE 2022 

Estabelece que o piso salarial dos Agentes 
Comunitários de Saúde passa a ser de R$ 2.424,00 
(dois mil e quatrocentos e vinte e quatro reais), 
repassados pela União aos entes federativos, 

o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
conferem os incisos I e li do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 
considerando a Emenda Constitucional ne 120, de 5 de maio de 2022, acrescenta §§ 
7V, se, 99, 10 e 11 ao art. 198 da Constituição Federal, para dispor sobre a 
responsabilidade financeira da União, corresponsável pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), na política remuneratória e na valorização dos profissionais que exercem 
atividades de agente comunitário de saúde e de agente de combate às endemlas, 
resolve: 

Art. 12 Fica estabelecido que o piso salarial dos Agentes Comunitários de 
Saúde • ACS passa a ser de R$ 2.424,00 (dois mil e quatrocentos e vinte e quatro 
reais) a partir da data estabelecida pela Emenda Constitucional n2 120, de 05 de maio 
de 2022, repassados pela União aos entes federativos. 

Parágrafo único. O valor será repassado na forma da Assistência Financeira 
Complementar da União aos Agentes Comunitários de Saúde • ACS e Incentivo 
Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS, proporcional ao 
número de ACS cadastrados pelos gestores dos Municípios e Distrito Federal no 
Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - SCNES que cumprirem 
os requisitos previstos na Lei. 

Art. 29 Fica definido que os recursos orçamentários de que trata esta 
Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a 
Funcional Programática 10.301.5019.219A • Piso de Atenção Primária em Saúde, no 
seguinte plano orçamentário PO - 0002 - Agente Comunitário de Saúde. 

Art. 31t Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
financeiros a partir de maio de 2022. 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

PORTARIA N• 2.144, DE 30 DE JUNHO DE 2022 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de capital destinados à 
execução de obras de construção. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e li do parágrafo únko do art. 87 da Constituição, e 
considerando a Lei Complementar nt 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o§ 3e do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados 

anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de 
fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá 
outras provkfências; 

Considerando a Lei nt 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências; 

Considerando a lei n• 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde ISUS) e sobre as transferénclas 
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências; 

Considerando o Decreto n• 7.507, de 27 de Junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência 
das leis citadas; 

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS ne 6, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais 
para as ações e os serviços de saúde do Sistema Unice de Saúde; • 

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS n• 2, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Unice de Saúde, 
resolve: 

Art. 1e Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de 
construção. 

Art. 2e Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Estruturacão da Rede de Serviços Públicos de Saúde. 
Art. 3e As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento cfe Obras Fundo a Fundo (SISMOS), disponfvel no sitio eletrônico do Fundo Nacional de 

Saúde- www.portalfns.saude.gov.br. 
Art. 4e O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em 

conformida1«:-t~s~ gs f;~~~~~~i~~~~:"ó~s!~foru/:d!r:f~!bi~~~~dde:!rá~n~~~!r:~:fJ~!n~!saa ~i~i::;ddee d:x~~~:~~~c~íOposta habilitada no SISMOS, nos termos da Portaria de 
Consolldaçlo n• GM/MS 06, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120. 

Art. 61t A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado. 
Art. 71t Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCELO ANTONIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 

ANEXO 

Entes habilrtados a receberem recursos federais destinados à execução de obras Fundo a Fundo de construção. 

AG~NCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
DIRETORIA COLEGIADA 

RESOWÇÃO DE DIRETORIA COLEGIADA - RDC N• 706, DE 30 DE JUNHO DE 
2022 

Prorroga a vigência da Resolução da Diretoria 
Colegiada n• 563, de 15 de setembro de 2021. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vlgilãncia Sanitária, no uso 
das competências que lhe conferem os arts. 1e, inciso 111, e 15, incisos Ili e IV, da 
lei n• 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e considerando o disposto no art. 187, 
inciso VI e §§ 1! e 32, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução da Diretoria 
Colegiada • RDC n• 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve adotar a seguinte 
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC, conforme deliberado em Reunião 
Extraordinária-RExtra nt 9, realizada em 30 de junho 2022, e eu, Diretor-Presidente, 
determino a sua publicação: 

Art. 1• A Resolução de Diretoria Colegiada - RDC n• 563, de 15 de 
setembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 16. Esta Resolução tem vigência até 31 de julho de 2022, podendo 
ser renovada sucessivamente por iguais períodos ou não, em virtude de risco de 
desabastecimento em território nacional. 

Parágrafo único. Os processos de importação protocolados até o dia 31 
de julho de 2022 e pendentes de decisão da Anvlsa, que se enquadrarem nos 
critérios da RDC ne 563, de 15 de setembro de 2021, e suas atualizações, serão 
avaliados nos termos desta Resolução . ., (NR) 

Art. 2R Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANTONIO BARRA TORRES 
Diretor-Presidente 

DESPACHO Nt 65, DE 30 DE JUNHO DE 2022 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso das 
atribuições que lhe confere o art. 15, Ili e IV, da lei n• 9.782, de 26 de janeiro de 1999, 
aliado ao art. 187, X, §§ 12 e 3e do Regimento Interno aprovado pela Resolução de Diretoria 
Colegiada - RDC n• 585, de 10 de dezembro de 2021, resolve aprovar a abertura do 
Processo Administrativo de Regulação, em Anexo, com dispensa de Análise de Impacto 
Regulatório (AIR), de Consulta Pública ICP) e de Monitoramento e da Avaliação do Resultado 
Regulatório (M&ARR) previstas, respectivamente, no art. 18, art. 39 e art. 57 da Portaria n• 
162, de 12 de março de 2021, conforme deliberado em Reunião Extraordinária-RExtra n• 9, 
realizada em 30 de junho 2022, e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação. 

ANTONIO BARRA TORRES 
Diretor-Presidente 

ANEXO 

Processo n•: 25351.9256S3/2021-87 
Assunto: Proposta de abertura de processo regulatório para prorrogação da 

Resolução da Diretoria Colegiada n• 563, de 15 de setembro de 2021, que dispõe, de forma 
extraordinária e temporária, sobre os requisitos para a importação e uso de imunoglobulina 
humana, em virtude da emergência de saúde pública internacional relacionada ao SARS­ 
CoV-2. 

Área responsável: DIRE5 
Agenda Regulatória 2021-2023: Não é projeto regulatório da Agenda. 
Excepcionalidade: Dispensa de Análise de Impacto Regulatórlo (AIR) para 

enfrentamento de situação de urgência; Dispensa de Consulta Pública (CP) por ser 
improdutiva, considerando a finalidade e os princípios da eficiência, razoabilidade e 
proporcionalidade admlnistratrYas e para enfrentamento de situação de urgência; e, 
Dispensa de Monitoramento e da Avaliação do Resultado Regulatório (M&ARR) por ser ato 
normativo de vigência temporária e para o qual a realização de M&ARR se caracteriza como 
improdutiva, e por ser ato normativo de caráter excepcional e para o qual a realização de 
M&ARR representa o emprego de recursos desproporcionais aos eventuais Impactos 
causados pela norma. 

Relatoria: Alex Machado Campos 

bte documento pode ser wrtflcado no endt~ .ittr&nito 
http://-.ln.fOY.br/autentlcldade.html. pelo códlcO 060220ll063000003 
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Pr,efettu na 

LEI Nº 241/07 

SÚMULA: Altera disposição da Lei nº 068/97 de 15/08/1997, 
que trata do Sistema de Cargos e Carreira da Autarquia Municipal 
de Saúde e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA, ESTADO DO 
PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE, 

L E I: 

Art. 1º - Cria o cargo de MÉDICO GINECOLOGISTA / 
OBSTETRA, constante no Anexo II da Lei 068/97 de 15/08/1997, modificada pela Lei 
nº 138/03 de 31/10/03, conforme abaixo especificado: 

ANEXO II 
GRUPO OCUPACIONAL PROFISSIONAL SUPERIOR 

NIVE VAGAS JOR. SEMANAL REQUISITOS PARAPROV. CARGO L DE TRABALHO 
Nível Superior em medicina; 
registro no Conselho Regional 
de Medicina - CRM; Médico 111 10 20 Especialização e/ou Título de Ginecologista./Obstetra 
Especialista e/ou Residência 
Médica na área 

Art. 2° - Altera dispositivos da Lei nº 068/97 de 15/08/1997, modificada 
pela Lei 138/03 de 31/10/2003, no cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, 
conforme especificado a seguir: 

ANEXOIII 
GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

CARGO NIVE VAGAS JOR. SEMANAL REQUISITOS P ARAPROV. L DE TRABALHO 
Agente Comunitário 

15 250 40 Ensino Médio de Saúde 
Auxiliar de Ensino Médio e comprovar 02 
Laboratório de 41 10 40 anos de experiência na função. 
Análises Clínicas 

Art. 3º - Cria o cargo de GUARDA DE ENDEMIAS, constante no 
Anexo II, da Lei nº 068/97 de 15/08/1997, modificada pela Lei nº 138/03 de 
31/10/2003, conforme especificado a seguir: 

1/ida 4iffl-. ~ MM-l 
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ANEXO III 
GRUPO OCUPACIONAL TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

CARGO NIVE VAGAS JOR. SEMANAL REQUISITOS PARAPROV. L DE TRABALHO 

Guarda de Endemias 15 100 44 Ensino Médio 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta Lei em 
vigor na data de sua publicação. 

Edifício da Prefeitura do Município de Apucarana, aos 03 
dias do mês de dezembro de 2007. 

Valter Aparecido Pegorer 
Prefeito Municipal 


